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DISCIPLINA: Introdução à Legislação Ambiental 

Vigência: a partir de 2018/1 Período letivo: 1º ano 

Carga horária total: 60h Código: VG_TEC.88 

Ementa: Desenvolvimento de estudos sobre o histórico e os fundamentos da 
legislação ambiental Brasileira, abordando a questão ambiental e a política 
nacional do meio ambiente. 

 
Conteúdos 
 
UNIDADE I - Questão Ambiental no Brasil e no Mundo  

1.1 Momentos históricos  
1.2 Os princípios do Direito Ambiental  
1.3 O artigo 225 da Constituição Federal de 1988  

 
UNIDADE II - A Política Nacional do Meio Ambiente 

2.1 Os instrumentos da Política Nacional                
2.2 Estrutura do Sistema Nacional (SISNAMA)  
2.3 Licenciamento Ambiental - Resolução CONAMA 237/97  
2.4 Instrumento de licenciamento ambiental  

 
UNIDADE III - O Código Florestal Brasileiro e a Lei de Crimes Ambientais 
Brasileira 

3.1 O Código Florestal Brasileiro  
3.2 A Lei de Crimes Ambientais  

 
UNIDADE IV - A Política Nacional de Recursos Hídricos e o Programa Nacional 
de Controle da Qualidade do Ar  

4.1 Programa Nacional de Controle da Qualidade do Ar Resoluções 
CONAMA n. 005/1989 e n. 003/1990  
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